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PARECER Nº 613, DE 2021

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 135, de 2020
De autoria da Deputada Letícia Aguiar, a moção em epígrafe apela ao Presidente da Câmara dos Deputados para que seja votado o Projeto de Lei 1.597/2019, de autoria do Deputado Major Vitor Hugo (PSL/GO), que altera o artigo 6º da Lei 10.826, de 2003 (Estatuto do Desarmamento), o §2º do artigo 121 do Decreto-Lei 2.848, de 1.940 (Código Penal), e os artigos 19 e 22 da Lei 7.102, de 1.983, para estender o porte de arma de fogo aos vigilantes de empresas de segurança privada, tipificar como homicídio qualificado o assassinato desses profissionais e equiparar o calibre utilizado pelos vigilantes ao dos servidores da Segurança Pública nos respectivos Estados e dá providências correlatas.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, no período de 10 a 17/8/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 156, combinado com os artigos 31, I e § 9º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.
A matéria em questão apresenta interessante proposta, numa altura em que a violência em nossa sociedade representa ameaça particularmente grave para os profissionais de vigilância patrimonial privada, que amiúde se confrontam com bandidos e depois veem-se em situação de perseguição por estes. O porte de armas, nos moldes propostos, conferir-lhes-ia condições de defender a si próprios e a suas famílias, e a qualificação de homicídio desses profissionais na forma do PL 1597/2019 endureceria a pena aplicada aos criminosos. São medidas inibidoras do crime.
Isso posto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 135, de 2020, conclusivamente.
a) André do Prado – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 04/08/2021.

a) Dep. Delegado Olim - Presidente

Major Mecca
Favorável à propositura 

Carlos Cezar
Favorável à propositura 

Marcos Zerbini
Favorável à propositura 

Altair Moraes
Favorável à propositura 

Delegado Olim
Favorável à propositura 

Alex de Madureira
Favorável à propositura 

Douglas Garcia
Favorável à propositura 
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